autor critica a dicotomia urbano-rural subjacente à abordagem tradicional utilizada em estatísticas de análise territorial e demográficas por não considerar a heterogeneidade existente dentro de um território e de suas populações e analisa algumas das abordagens alternativas utilizadas em países como Estados Unidos e  México e pela OCDE.

Segundo o autor, a metodologia utilizada no Brasil para mensurar a população urbana do Brasil é inapropriada, pois contabiliza como urbanos todos que residem em sedes de municípios, independente do tamanho da população do município, sua densidade demográfica e localização. Devido à esta metodologia, o grau de urbanização atribuído ao país é maior do que realmente o é, assim como o grau de êxodo atribuído aos municípios rurais. Portanto, o autor mostra que o Brasil é mais rural do que se pensa e revela que existe um fenômeno de interiorização em curso. O índice de pressão antrópica é sugerido como uma melhor medida do grau de urbanização dos territórios. 

 

Uma abordagem mais apropriada de classificação dos municípios é proposta onde se considera não só o tamanho do município, mas também sua localização em relação as aglomerações e centros urbanos e sua densidade populacional. A partir da aplicação desta abordagem identificou-se que cerca de 4,5 mil sedes de municípios brasileiros, considerados cidades, não dispunham de características urbanas como serviço de esgotamento sanitário, plano diretor, guarda municipal, coleta de lixo domiciliar, entre outras. Uma análise das microrregiões segundo os critérios de proximidade à aglomerações e densidade populacional para aquelas microrregiões que não abrigam centros urbanos permitiu identificar três categorias de microrregiões: microrregiões com aglomeração, microrregiões significativamente urbanizadas (com centro urbano ou com mais de 80 hab/km2) e microrregiões rurais (sem aglomeração, sem centro urbano e com menos de 80 hab/km2). [image: image1.png]



 

Nesta nova análise, os municípios rurais resultam em 80% do total dos municípios e a população rural brasileira corresponde a 30%, quase 10% a mais do que estimado anteriormente. Esta tricotomia permite superar as limitações das classificações baseadas exclusivamente no critério do tamanho municipal. A combinação destes critérios permitem dar uma idéia mais precisa da pressão antrópica sobre os ecossistemas. O Brasil apresenta menos de 20% de seu território fortemente artificializado, 18% parcialmente alterado e 63% praticamente inalterado (mais alto do que a percentual mundial). 

 

As abordagens alternativas, em última análise, não foram capazes de "prescindir do contraste urbano/rural", envolvendo comumente a criação de uma tricotomia ou de uma nova dicotomia. 

